PARECER Nº 1212, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 122, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o referido projeto tem por escopo dar a denominação “Estação Anhangabaú - Zumbi dos Palmares” à atual estação Anhangabaú do Metrô de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 4ª a 8ª Sessões Ordinárias (de 21/03 a 27/03/2019) não recebendo emendas ou substitutivos.
O referido projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos emitir parecer sobre a matéria.
A estação objeto da denominação em tela pertence à Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô. O Metrô, assim como a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, é uma sociedade de economia mista, integrante da Administração Indireta do Estado, com personalidade jurídica própria e regida por normas de direito privado.
Tendo isso em vista, tais entidades tem patrimônio próprio constituído e gozam de autonomia administrativa, operacional e financeira, inclusive no que tange à gestão de seus bens, estando sujeitas apenas e tão somente à supervisão ministerial que é exercida pelo Poder Executivo, conforme bem explicita o Decreto Federal nº 200/67.
Dessa forma, por não integrar a Administração Direta, seu patrimônio não integra o conceito de prédio, rodovia ou repartição pública estadual para fins de aplicação da Lei nº 14.707, de 2012.
Por essa razão, projetos semelhantes, de iniciativa desta Assembleia, que pretendiam dar denominação a estações do Metrô ou da CPTM, já foram vetados, de modo reiterado, pelo Governador do Estado.
Ressalta-se que o Metrô é parte integrante da administração Indireta do Estado, e como tal, está sujeita a determinações feitas pelo Governador, através da supervisão ministerial, neste sentido, lembramos, conforme disciplina a Constituição Estadual, que compete ao Chefe do Executivo a direção superior da Administração Estadual:
Artigo 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual.
Assim, o projeto também invade competência que é privativa do Governador, portanto somos compelidos a apresentar voto contrário à aprovação do Projeto 122, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Dra. Damaris Moura – Emidio de Souza (com o voto em separado) – Tenente Nascimento – Alex de Madureira – Carlos Cezar – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier – Marina Helou – Gilmaci Santos 

VOTO EM SEPARADO
Trata de voto separado ao Parecer exarado pelo Relator Deputado Tenente Nascimento, ao projeto de lei nº 122, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que dá denominação de “Estação Anhangabaú - Zumbi dos Palmares” à estação Anhangabaú do Metrô de São Paulo.
O Nobre Relator, ao analisar a proposta, manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto em epígrafe. Pede-se vênia para discordar do parecer exarado.
Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Assim, ao contrário do apontado pelo Nobre Relator, o fato da estação pertencer ao Metrô não a impede de ser objeto de denominação por propositura de origem legislativa. Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.
Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 122, de 2019, pelas razões acima expostas.
É o voto em separado.
a) Emidio de Souza
